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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, à apreciação deste Conselho, os Termos Aditivos de Reti-Ratificação aos Convênios celebrados em 1997 entre o Estado de São Paulo, através daquela Secretaria,  e  os Municípios  de Nazaré Paulista,  São Vicente,  Mirassol  e  Monte Alto,  visando à continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental”,  de acordo com as normas dos Decretos nºs. 40.673/96 e 40.889/96 e  com os princípios definidos na Indicação CEE nº 05/94.

A partir de 1º de janeiro de 1998 foi implantado no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – FUNDEF, de natureza contábil.     Assim sendo, todos os Estados e Municípios, sem exceção, passaram a ter retidos no FUNDEF o equivalente a 15% dos seguintes impostos: ICMS, Fundo de Participação do Estado-FPE, Fundo de Participação dos Municípios-FPM e do IPI-Exportação.       Estes recursos passaram a ser distribuídos, na forma da Lei,  entre cada Estado e seus Municípios proporcionalmente ao número de alunos matriculados nas respectivas Redes de Ensino Fundamental. 

Neste novo contexto, o Decreto nº 43.072/98 foi assinado pelo Governador do Estado de São Paulo, em 04 de maio de 1998, com o objetivo de disciplinar a celebração de novos Convênios e assegurar a continuidade da implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental”.       Tal Programa passou, então, a implicar no repasse, pela Secretaria de Estado da Educação, de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, correspondente ao número de matrículas de alunos de 1ª a 8ª Séries assumidas pelo Município e no reembolso à SEE do valor despendido com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal colocado, a pedido, à disposição do Município.

Os Convênios firmados, nos termos dos Decretos nºs. 40.673/96  e 40.889/96, não envolvem recursos financeiros provenientes do FUNDEF e sim recursos que provêm da SEE e/ou do Município conveniado.    Estes Acordos, aprovados por este Colegiado, têm assegurados seus termos e cláusulas até o término de sua vigência, aplicando-se as normas do Decreto nº 43.072/98 no caso de continuidade da parceria entre o Estado e o Município interessado, para atendimento do ensino fundamental.

Cabe-nos esclarecer que,  juntamente com as Minutas de Termos de Reti-Ratificação aos Convênios, estão sendo encaminhados pelos Municípios conveniados,  para apreciação deste Conselho, novos Planos de Trabalho  e Cronogramas de Desembolso Financeiro  que serão analisados como partes integrantes dos Convênios a serem aprovados.

1.2 APRECIAÇÃO

Pela análise dos autos em questão, este Colegiado aprovou, entre outros,  de acordo com os Pareceres CEE nºs. 374/97,  376/97  e  443/97,  os Termos de Convênio Iniciais entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e as Prefeituras Municipais de Nazaré Paulista,  São Vicente,  Mirassol  e  Monte Alto, visando à implantação e o desenvolvimento do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental”.

Através de Ofícios dirigidos à Secretaria de Estado da Educação, os Prefeitos dos Municípios acima citados  solicitaram a aprovação de alterações nos Planos de Trabalho ajustados através dos Acordos Iniciais, visando adequa-los às necessidades constatadas durante a execução do Programa, assumindo, então, formalmente, o compromisso de, a partir de 1999, efetuar as despesas em pleno acordo com as Metas indicadas no Plano, ora apresentado.

A Equipe de Municipalização/SEE, responsável pelo “Programa de Ação de Parceria”,  se manifestou favoravelmente aos pedidos das Municipalidades e a Equipe Técnica de Convênios da Secretaria de Estado da Educação preparou novas Minutas de Termos de Convênio objetivando aprovar a alteração dos Planos de Trabalho e retificar os valores financeiros constantes nas Cláusulas Quarta e Quinta dos citados Acordos.

Na Cláusula Quarta dos Termos de Convênio consta a estimativa do valor total dos mesmos, durante os cinco anos de sua vigência.

Na Cláusula Quinta, dos referidos Termos, estão explicitados os valores que a SECRETARIA  e/ou o MUNICÍPIO  deveriam aplicar, em 1997,  enquanto partícipes do Acordo,  para a execução das Metas que visam o Objeto  previsto nos Convênios.

A Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da ATPCE/SEE encaminha em anexo aos Processos uma Informação detalhada sobre a situação de cada Convênio, inclusive no que diz respeito aos Objetivos e Metas dos Planos de Trabalho, anteriormente aprovados, que deixaram de ser atendidos.

A douta Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação se manifesta favoravelmente a todos os pedidos e, através dos Pareceres CJ anexados em todos os Processos, coloca que os mesmos estão instruídos de acordo com a legislação vigente e com a orientação administrativa que regem o assunto.   Considera, também, que as Minutas apresentadas podem, sob o aspecto jurídico-formal, ser utilizadas pela Administração para o fim colimado e encaminha os autos à apreciação deste Colegiado em consonância com o artigo 2º, inciso III, da Lei nº 10.403/71.

2. CONCLUSÃO





 Aprovam-se, nos termos deste Parecer, os Termos de Reti-Ratificação aos Convênios celebrados, em 1997, entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e os Municípios abaixo citados, nos moldes dos Decretos nºs. 40.673/96 e 40.889/96, objetivando a implantação do “Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para atendimento ao Ensino Fundamental”:

Processo

CEE
      MUNICÍPIO  CONVENIADO
Cláusula 4ª - Valores(R$) a serem aplicados pelos Municípios durante a vigência dos Convênios 

Acordo Inicial    / Após Retificação
Cláusula 5ª - Inciso III –Valores(R$) a serem aplicados pelos Municípios em 1997

Acordo Inicial  / Após Retificação

467/97

471/97

520/97

575/97
Nazaré Paulista

São Vicente

Mirassol

Monte Alto
  1.761.600,00   /    1.790.299,93

  7.544.062,50   /    6.619.771,18

12.648.655,00   /       819.791,78

10.820.005,00   /   14.004.146,24
164.000,00      /      96.299,93

645.312,50      /    677.770,88

868.750,00      /    235.791,78

901.667,08      /      21.144,24





Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas no Termo de Convênio anterior que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.





São Paulo, 30  de março de 1999.





a) Conselheiro Francisco José Carbonari






              Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO





A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.





Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, José Camilo dos Santos Filho e Mauro de Salles Aguiar.

Sala da Comissão,  em  31  de Março  de 1999.

a)  Conselheiro José Camilo dos Santos Filho

                   Presidente da CPL
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO referenda, o presente Parecer, aprovado por ato “ad referendum” da Presidente deste Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do artigo 20 do Decreto nº 9.887, de 14 de junho de 1977.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de abril de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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